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LEt N'í.786/2017,DÉ07 DE JULHO DE2017

Dispõe sobre as diretrizes para a

elaboração da lei orçamentária do
Município de Piracuruca para o exercício
Financeiro de 2018 e dá outras
providências.

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA,
ESTADO DO PIAUÍ, RAIMUNDO ALVES FILHO;

Faço saber que a Câmara Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. í " - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. í 65, §
2.o, da Constituição Federal, e na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, as
diretrizes orçamentárias do Município de Piracuruca para 2018, compreendendo:

| - as Metas Fiscais;

ll- as Prioridades da Administração Municipal;

lll - a Estrutura dos Orçamentos;

lV - as Diretrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento do
Município;

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

Vl - as Disposições sobre Despesa com Pessoal;

Vll - as Disposiçóes sobre alteração na Legislação Tributária; e

Vlll - as Disposiçôes Gerais.

DAS METAS FISCAIS

Att. 2' Em cumprimento ao estabelecido no artigo 40 da Lei
Complementar no í01 , de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas,
resultado primário, nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2018, estão
identificados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria no403, de
28 de junho de 2016-STN.
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Art. 30 - A Lei OrÇamentária Anual abrangerá as Entidades da
Administração Direta e lndireta constituídas pelas Autarquias, Fundaçóes, Fundos,

Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que recebam recursos do

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.
Art.40 - O Anexo de Riscos Fiscais, § 30 do art.40 da LRF, foi incluído

nos moldes do Ír/ANUAL TECNICO DE DEIúONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA
N. 403/20'16-STN.

Art. 50 - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais reÍeridos no art. 20

e 40 desta Lei Constituem-se dos seguintes:
Parte I - Anexo dê Mêtas Fiscais, constituído de:
a) Demonstrativo I - Metas Anuais;
b) Demonstrativo ll-Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercicio

Anterior;
c) Demonstrativo lll - Í\/etas Fiscais Atuais comparadas com as Metas

Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
d) Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;
e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação de Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos; e

0 Demonstrativo Vlll - Margem de Expansâo das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado.

Parte ll - Demonstrativo dos Riscos Fisceis e Providências;

CAPíTULO II

DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 60 - As Prioridades e Metas da Administraçáo Municipal para o

exercício financeiro de 20'18 sáo as constantes do Plano Plurianual de 2018 a 2021,
compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nestâ lei.

§ 1o - Os recursos estimados nâ Lei Orçamentária para 201 8 serão
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos
do Plano Plurianual não se constituindo, todavia em limite à programaçáo de despesas.

§ 20 - Na elaboraçáo da proposta orçamentária para 2018, o Poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim
de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio
das contas públicas.

!

§ 3o - Ficam apropriados aos programas constantes no Plano Plurianual
2018-2021, as alterações nas respectivas ações e metas constantes no anexo de
Metas e Prioridades desta Lei.
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CAPITULO III

DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 7 o - O Orçamento para o exercício financeiro de 20í8 abrangerá os
Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e outras, que
recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em
conformidade com a estrutura organizacional estabelecida em cada Órgão da
Administração Municipal.

Art. 8o - A Lei OrÇamentária para 2018 evidenciará as Receitas e
Despesas de cada umâ das Unidades Gestoras, especificando aqueles vinculados a

Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, desdobradas as
despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais
e, guanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 4211999 e
1 6312001 e alterações posteriores.

Art. 9" - A lei Orçamentária Anual compreenderá:

| - O orçamento Fiscal; e,

ll - O orçamento da Seguridade Social

Art. 10 - para efeito desta Lei entende-se por:

I. Órgão, o maior nível da classificação institucional. que tem por

finalidade agrupar unidades orçamentárias;

II. Unidade Orçamentária, o menor nível da classificação institucional;

lll - Programa, o instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurados por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

lV - Atividedê, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação
de governo;

V- Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conlunto dê operações, limitadas no tempo, das quais

resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de
governo;

VI. Operação Especial, despesa que não contribui para a manutenção,

expansão ou aperfeiçoamento das ações de govemo federal, da qual não resulta um

produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviçosi

VII. Ação, operação da qual resulta produto (bem ou serviço) que
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contribui par atender ao objetivo de um programa govemamental. lncluem-se também

I

.-\./\z\ ).,



trlr.t iiitt ik^ \iLlNlL |'1\t llt

Pr nRcunucA cAtltN[]'[ DO t,RL],f tf0

§ 1" - Cada programa identificará as açóes necessárras para atingir os
seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos
valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da
ação.

§ 2o - Cada atividade e projeto rdentificará a função e a sub-função às
quais se vinculam.

§ 3'- As categorias de programaçáo de que trata esta Lei serão
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividade e projetos e
respectivos subtítulos com indicaçáo de suas metas fiscais.

Art. 11 - Os orçamentos Íiscais e da seguridade social discriminarão a

despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu
menor nível, especificando a esfera orçamentária, a fonte de recurso e os grupos de
despesa, conforme a seguir discriminados:

l- Pessoal e encargos sociais - 1;

ll - Juros e encargos da dívida - 2;

lll - Outras despesas correntes - 3;

lV - lnvestimentos- 4;

V - lnversões financeiras - 6;

Vl - Amortização da dívida - 7;

Vll - Reserva de Contingência - 9.

\{rq
no conceito de ação as transferências obrigatórias ou voluntiírias a outros Entes da

Federação e a pessoas fisicas e juridicas, na forma de subsídios, subvenções, auxílios,

contribuições e financiamentos, dentre outros;

VIII. Objetivo, alvo a ser atingido, resultado que se pretende alcançar

com a realização das ações govemamentais, sempre visando ao bem-estar da coletividade.

IX. Meta Fisica, medida do alcalce dos objetivos, ofertada por ação em

um determinado periodo, podendo ser de natureza quantitativa ou qualitativa;
X. Unidade de Medida, padrão selecionado para mensurar o resultado

ofertado pela ação;

XL Produto, bem ou serviço gerado a paÍir da consecução de cada ação

govemamental (atividade, projeto ou operação especial), visando ao atendimento do

objetivo do programa;

XII. Resultado Esperado, resultado que se visa atingir em prol do

atendimento à demanda social a partir da consecução das metas da ação govemamental.
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§ 1'. A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o

orçamento é Fiscal (F)

ou da Seguridade Social (S).

§ 2". A reserva de contingência prevista no art. 21, será identificada pelo

dígito g(nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

§ 30. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada Projeto
e Atividade, sem prejuízo das codificaçóes funcionais programáticas adotadas, um
código numérico sequencial-

§ 4'. A Modalidade de Aplicação - MA destina-se a indicar se os recursos

serão aplicados:

I. Diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou.

mediante descenffalização de crédito orçamenúrio, por outro órgão ou entidade
integrante dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social; ou

II. lndiretamente, mediante ransferência financeira, por outras esferas de

govemo! seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins lucrativos.

§ 6o. A especificação da modalidade de que trata este artigo observanár no

mínimo, o seguinte detalhamento:

20 - Transferências à União
30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal

31 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo

40 - Transferências a Municípios
41 - TransferênciasaMunicípios-Fmdo a Fundo

50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucralivos
60 - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos
70 - Transferências a Instiruições Multigovemamentais
71 - Transferências a Consórcios Públicos

80 - Transferências ao Exterior
90 - Aplicações Diretas

Art. 12 - A Lei orçamentária discriminará em categoria de programação

específica as dotaçóes destinadas:

| - Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades
orçamentárias responsáveis pelos débitos.

Parágrafo único. A inclusão de precatórios no Orçamento de 2018 ficará
condicionada ao envio destes pelo Poder Judiciário até 31 de agosto de 2017, contendo
número do precatório, tipo de causa julgada, nome do beneficiário, valor a ser pago em
2018 em caso de parcelamento e data do trânsito em julgado.
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Art. 13 - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal e a respectiva Lei será constituída de:

| - Mensagem;

ll - Texto da Lei:

lll - Anexos dos Orçamentos Fiscal e da Sêguridade Social,
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

lV - Discriminação da legislação rêceita e da despesa, reÍerente aos
orçamentos fiscal e da seguridade social;

V - Anexos complementares de acordo com a Lei n" 4.320 de 17 dê
março de 'l9M;

Vl - Evoluçáo da receita, segundo as categorias econômicas e seu
desdobramento em fontes;

Vll - Evolução da despesa, segundo as categorias econômicas e grupos
dê despesa

Art. '14 - A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas e

despesas, quaisquer que sejam as suas origens e destinação.

§ í o - Não se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito
por antecipação de receita e outras entradas compensatórias no ativo e passivo
financeiros.

§ 2". As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos
orçamentários, sendo o maior nível da classificação institucional.

§ 2" - Os recursos provenientes de convênios, consórcios e contratos de
qualquer natureza serão obrigatoriamente incluídos na Lei Orçamentária.

§ 30 - Os Fundos Munlcipais legalmente instituídos integrarão os
orçamentos de seus órgãos ou entrdades gestoras, em unidades orçamentárias
específicas, de modo a evidenciar o princípio constitucional de sua integração à Lei

Orçamentária Anual.
Art. í 5 - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações

governamentais dos poderes e órgãos, fundos e entidadês da Administração Direta e
lndireta, vinculadas à saúde e assistência social.

GAPíTULO IV

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUçÃO DO ORÇAMENTO DO

MUNICíPIO
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Art. 16 - O Orçamento para o exercício de 20'18 obedecerá, entre outros,
ao princípro da trãnsparência, publicidade e do equilíbrio entre receitas e despesas,
permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informaçóes relativas a cada
uma dessas etapas

Art. '17 - Os estudos para a definição do orçamento da receita para 2018
deverão observar os efeitos da alteração da legislaÇão tributária, incentivos fiscais
autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico e a evolução dos tributos
nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes.

Parágrafo único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da
proposta orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à

disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de
receitas para exercícios subsequentes e as respectivas memórias de cálculo.

Art. 18 - Na execução do orÇamênto, se verificado que o comportamento
da receita poderá afetar o cumprimento das metâs de resultado primário e nominal, os
Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observada
a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 90 da LRF):

l- Projetos ou atividades vinculadas a recursos de transferências
voluntárias;

ll - Obras em geral, desde que não rniciadas;

Itl - Dotações para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura;

lV - Dotaçáo para material de consumo e outros serviços de terceiros das
diversas atividades.

§ 1o. A limitação terá como base percentual de reduçáo proporcional ao
déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 2'. 4 limitação de empenho e da movimentaçâo financeirâ será
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,
respêctivamente, por ato da mesa e por decreto.

a) Despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino até chegar ao

limite constitucional de 25Vo;

b) Despesas com Saúde até chegar ao limite constitucional de l5%o:
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§ 3o. Excluem-se da limitaçáo de que trata este artigo as despesas que
constituem obrigação constitucional e legal de execução:
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c) Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, observados os limites estabelecidos

na Lei de Responsabilidade Fiscal;

d) Repasse para o Poder Legislativo;

e) Despesas decorrentes de parcelamentos de encargos sociais;

f) Despesa com pagamento da Contribuição Social para formação do PASEP;

g) Despesas com Assistência Social até o limite legal estabelecido.

§ 40 - A administração municipal adotará, sempre, como instrumento de
ajuste da despesa as disponibilidades de receita.

Art. í9 - As despesas obrigatórias de caráter continuado em relaçâo à
Receita Corrente Líquida, programadas para 201 8, poderão ser expandidas em até 1Oo/o

(dez por cento), tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado
fixadas na Lei Orçamentária Anúal para 2017 .

Art. 20 - Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei.

Parágrafo único - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos
com recursos da Reserva de Contingência.

An.21 - O Orçamento para o exercício de 2018 destinará recursos para
a Reserva de Contingência não destinada especificamente a determinado órgão,
unidade orçamentária, programa ou natureza de despêsa, não inferiores a O,5o/o (zero
vírgula cinco por cento) e limitados a 2% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida
prevÍsta.

§ 1o - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao

atendimento de passrvos contingentês e outros riscos e eventos fiscais imprevistos
conforme o art. 5o, lll, da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2o - Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
caso estes não se concretizem, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal para a abertura de créditos adicionais suplementares de dotações
que se tornarem insuficientes.
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§ 5o-- Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e
movimentaçáo financeira, será considerada ainda o resultado Íinanceiro apurado no
Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos.
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Art. 22 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhada
ao Executivo até 31 de agosto de 2017 , para ser incluÍda na proposta orÇamentária do
Município.

Art. 23 - O Chefe do Poder Executivo estabelecerá até 30 dias após a
publicaçáo da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e
despesas e o cronograma de execução mensal de desembolso, conforme o art. 8o da
LRF.

4t1.24 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para

2018 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundas de transferências
voluntárias, operações de crédito e afienaçáo de bens só serão executadas e utilizadas
a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingÍesso no fluxo de caixa,
respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

An. 25 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades
privadas beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo,
cultural, esportivo ou de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do
associativismo municipal e dependerá de lei específica.

Parágrafo único - As entidades beneíiciadas com recursos do Tesouro
Municipal deverão prestar contas no prazo de até 30 dias, contados do recebimento do
recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal.

Parágrafo único - Para efeito do disposto no art. 16, § 30 da LRF, sáo
consideradas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiÇoamento da açâo governamental que acarrête aumento de despesa, cujo
montante no exercício financeiro de 20í8, em cada evento, não exceda o valor limite
para dispensa de licitação fixada no aft.24 da Lei 8.666/93, devidamente atualizado.

Art. 27 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público
terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo
projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito.

Art. 28 - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderá ser realizado:

l- caso se reÍira a ações de competência comum dos referidos entes da
Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;

ll - se houver detalhamento do seu objeto na Lei Orçamentária Anual;

lll - sejam objeto de celebraçáo de convênio, acordo, ajuste ou
instrumento congênere.

I
cAtltN ['l't D() l, RI t l'o

Art. 26 - Os procedimentos administrâtivos de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro ê declaração do ordenador de despesa de que trata o art. 16,

itens I e ll da LRF, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação
ou sua dlspensa/inexigibilidade.
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Art.29 - Na elaboração, aprovaÇão e execução da Lei Orçamentária para

o exercício de 20í 8, o MunicÍpio buscará a obtenção dos resultados previstos no anexo
de metas fiscais integrante desta Lei.

Parágrafo único - As metas flscais, definidas neste artigo, e as metas e
prioridades desta Lei poderão ser revistas, por ocasião da elaboração do Projeto de Lei

Orçamentária, tendo em vista o comportamento das receitas e despesas municipais e a
definiÇão das transferências constitucionais, constantes das propostas orçamentárias
da União e do Estado.

Art. 30 - No Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2018, as
receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes no mês de julho de
2017.

Art. 31 - A estimativa da receita e a fixação da despesa do Município
serão realizadas tendo em vista o equllíbrio fiscal.

Art. 32 - O Projeto de Lei Orçamentária de 2018 conterá a programação
constante do Plano Plurianual 2018-2021 e suas respectivas altêraçóes.

Art. 34 - Na Lei Orçamentária Anual poderão constar as seguintes
autorizações

| - para abertura de créditos suplementares

a) até o limite nela deÍinido,

b) até o limite autorizado em Lei específica de reajuste de pessoal e
encargos sociais;

Art. 35 - Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual.

§ 1o - acompanharão os projetos de Lei relativos a créditos adicionais
exposições de motivos circunstanciadas que os justiíiquem e que indiquem as

consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das
atividades e dos projetos.

Art. 33 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano
Plurianual, que integram a Lei Orçamentária de 2018, serão objetos de avaliação
permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento de seus
objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas
estabelecidas.
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§ 20 Os créditos adicionais e suplementares serão aprovados pela

Câmara Municipal e aberto por Decreto Executivo, conforme determina o art. 42 da Lei

4.320t64.

Art. 36 - A Lei Orçâmentária de 2018 poderá conter as seguintes
autorizações

| - Para realização de operações de crédito por antecipação da Receita,
até o limite legalmente permitido;

ll - Para a contratação de Operaçõês de Crédito para atendimento a

Despesas de Capital, observado o limitê de endividamento na forma estabelecida na
LRF;

Art. 37 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação
pertinente e enquarito perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário
necessário através da limitação de empenho e movimentação financeira.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COII'I PESSOAL

Art. 38 - Os poderes Executivo e Legislativo, mediante lei autorizativa,
poderão em 2018, criar cargos e Íunções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou

aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado
em concurso público ou caráter temporário na forma da Lei, observado os limites e as
regras da LRF.

§ 1o - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão
estar previstos na lei de orçamênto paru 2018.

§ 2" - Caso seja previsto o realuste geral de pessoal referido no caput,

os recursos necessários ao seu atendimento constarão da Lei orçamentária de 2018 em
categoria de programação específica, observado o limite do art. 71 da Lei Complementar
no '101 de 2000.

CAI]lNl'l f i)O i) Ri:l'l.l l()PiiÀcüilüih 
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§ 30 - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de
arrecadação, as exposições de motivos de que trata o § 1' deste artigo conterão a

atualização das estimativas de receitas para o exercício.

CAPITULO V

OAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DíUDA PÚBLICA MUNICIPAL
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§ 3'- Para fins de apuração da despesa com pessoal, prevista no art. 18

da Lei Complementar no 101, de 2000, deverão ser incluídas as despesas relativas à
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público, nos termos de Lei específica.

§ 4o - Os Poderes Executivo e Legislativo submeterão a relação das
modificações de que trata o caput deste artigo, demonstrando compatibilidade com o
disposto na Lei Complementar no 101 , de 2000 e Lei Orçamentária Anual.

Art. 39 - No exercício de 201 8, a realizaçáo de serviços extraordinários,
quando a despesa houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites
definidos na LRF, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de
relevantes interesses públicos que ensejem situaçôes emergenciais de risco ou de
prejuízo para a sociedade.

Art. 40 - O disposto no § 10 do art. 18 da Lei Complementar n" 101, de
2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com
pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.

ll - Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em
contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente.

lll - não caracterizem relação direta de emprego.

AÍ1. 41 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para
reduzlr as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na
LRF:

| - Eliminação das vantagens concedidas a servidores;

ll - Eliminação das despesas com horas-extras;

lll - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

lV - Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

cAt) tN ['tL tx) ],Rli.l"ll'()

CAPíTULO VII

\Ç'r'

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e

empregados públicos, para eÍeito do caput, os contratos de terceirização relativos à

execução indireta de atividades que, simultaneamente:
| - Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos

que constituem área de competência legal do órgão ou entidade;

,L'*ü
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| - Alteração e atualização do Código Tributário Municipal;

ll - Aperfeiçoamento e a atualização da legislaçáo tributária referente aos
lmpostos de competência Municipal;

lll - Adequação, inovação e atualização da legislação tributária referente
às taxas municipais;

Art. 43. Qualquer projeto de lei que conceda ou amplie isenção, incentivo
ou beneficio de natureza tributária, que não tenha sido aprovado até a data de
publicação desta lei, e que gere efeitos sobre a receita estimada para 2018, somente
poderá ser aprovado caso indique, fundamentadamente, a esttmativa de renúncia de
receita que acarrelará, bem como as despesas, em idêntico montante, que serão
anuladas automaticamente, não cabendo anulação de despesas conentes ê com
amortizações de dividas.

CAPITULO VIII
DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

An. 44 - Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder
Legislativo serâo realizados de acordo com o cronogramã anual de desembolso mensal,
respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de 1988,
introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de í4 de fevereiro de 2000.

§ ío. Caso a Lei Orçamentária de 2018 tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no capuÍ deste artigo, aplicaÊ
se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira, através de ato de iniciativa
do chefe do Legislativo para o ajuste ao limite.

§ 2o. No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por mês,

aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo,
respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

Art. 45 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à

Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará
e a devolverá para sanção até o encerramento do período legislativo anual.

§ 1o - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto náo cumprir
o disposto no caput desse artigo.

CÂÍi lN l: II l)O l'RLll-llo

Ar1. 42 - ParaÍins de aperfeiçoamento da política e da administraçáo fiscal
do Município, o Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal, projetos de
lei complementar dispondo sobre alterações na legislaÇão tributária, notadamente:

I
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§ 20 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado para

sanção até o início do exercício financeiro de 2018, fica o Executivo Municipal autorizado
a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei
orçamentária anual.

Art. 46 - Os creditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do
Chefe do Poder Executivo.

Art. 47 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com
o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da Administração Direta ou
lndireta, para a realizaçâo de obras e serviços de competência ou não do Município.

Art. 48 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, aos 07
(sete) dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete.

RAIM UNDO ALVES FILHO
Preíeito Municipal

(;^l \t 1l t)() I'lit iL| ()

Finanças desta Prefeitu
costumes aos sete dias d

Secretário Municrpal de

ipal
pub licada nos lugares de

de Administração entc
7 Foi1

e 017.1

IJ
Silva

ção e Finanças

a Secre
o no 1.78
mês d

Nota: Esta Lei, recebeu
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Objetivo Asscgurâr o âcesso e permanôncia dos âlunos mâtriculados no Ensino Fundâmcntâl proporcionando-lhes a igualdade.

OO3 - MANUTENÇAO E I.'OII'IALECIMtrNTO IX) ENSINO FUNDAMENTÁL

Programas

Açires Produl<r
tlcUnidadc

medida
Meta 2018

001 Fonnação Continuada de Professores

002 - Aquisição de equiparnentos para escolas do cnsino fundamenlal

003 Construção dc cscolas do ensino fundamental

004 Restauração, Ámpliação c conservação de escolas do ensino fundanrental

005. Aquisição de gêncros alirnentícios para prcparo da rnerenda escolar

006 - Aquisição de veículo para o transporte escolar

007 - Desenvolvimento das atividades de ensino/aprendizado do ensino fundamental;

008 - Manutenção das atividades administrativas das escolas de ensino fundamenlal;

009- Manutengão de transporte escolar para alunos da rede municipal de ensino;

010 - Distribuição de uniforme escolar para alunos do ensino fundamental;

Professores capacitados

Lscolas equipadas

Ilscolas construídas

l:iscolas ampliadas e/ou conservadas

Refeiçôes distribuídas

Veículo p/transp.de alunos adquirido

AIunos atendidos

AIunos atendidos

Alunos atendidos

Fardamento distribuído

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

150

l3

02

13

600.000

03

3.000

3.000

r.800

3.000

.*ry
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004 - MANUTENçÃo r ronr,a.lEcrMEN'r() on nouc,rçÃo INFANTTL

rogl'ârnâs

I'rotluto dcUnidade
medida

Mcta 201tl

r200

1200

t200

04

240.000

50

0l

05

U n iíirrrrc cscolar disllibuíiio

lrscolas refonnadas

Refeições distribuídas

Profi ssionais capacitados

Escola construída

Escolas equipadas

Âlunos alcnd iclos

Âlunos atcrrlidos

t.ln id ad c

l.J n idadc

I I n idaclc

L-ln idacle

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Objerivo:

Desenvolver a capacidade da criança e prcparáJa para o ingresso no processo pedagógico, proporcionando-lhe a oportunidade de participação nas
atividadcs para o dcscnvolvimento físico, intelectual, psíquico e social.

Ações

0 | I Manutcnção das atividades de ensino/aprendizado do ensino infantil

012 Manutenção das atividades administrativas das escolas de educação infantil

0l 3 - Distribuição de unifornre escolar para educação infantil

014 - Relornra de Dscolas do Ensino Infantil

015 - Aquisição de gêneros alimentícios para preparo da merenda escolar

016 - Capacitagão continuada de profissionais da educação infantil

017 - Construção de Escola de Educação Infantil

0l 8- Aquisigão dc cquipamentos para escolas de educação infantil

)

I
?

)
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t I n idadc r00

t ln idadc l5

t I n idadc 200.000

l'rogramas
006 - I.lDIlC'\ÇÃO ESPnClAl, (Atcndimcnto Especializatlo)

Ob.jetivo:

Assegurar as condições necessárias à oferta de Atendimento f,ducacional Especializado (AEf,) às crianças e adolescentes com necessidades
especiais e dificuldades dc aprendizado.

Professores capac itados

AIunos atendidos

I)esenvolver cm parceria conr ouÍros Entes, programas de crradicação do analfabetismo e reintegração de jovens e adultos na vida escolar.

l'rogramas
00s - [r)r]c^ÇÃo DE JovENS r,r 

^DUr,T()sQb.ietivo

Ações Produttl
Unidade dc
medida

Meta 20ltl

019 Desenvolvimcnto dc atividades de ensino/aprendizado de Jovens e adultos

020 Capacitação continuada de professores da educagão de.iovens e aduhos

021 - Aquisição de (iêncros alimertícios para preparo da merenda

.lovcns c adultos atendidos

Prol'essorcs capacitados

Rcfeiçõcs dislribuidas

Ações Protlulo
Unidade de
medida

Meta 2018

022 Qualifi cação/Capacitação continuada de professores;

023 - Atendimento Educacional Especializado - AEE a alunos com dificuldade de aprendizado;

Unidadc

Unidade

20

200

(

)
)
t
)
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tlnidade

[]ridadc

§bjetivo:
Proporcionar à população Piracuruquense atividades de inccntivo à cultura de modo a proporcionar entretenimento e valorizar âs datas

comemorativas e fcstas culturais populares.

l'rogramas:
008 - vÂr,orilZA(rAo DA cur,r'UR^.

Ações Produto
tjnidade de
mcdida

Meta 2018

024 Promoção de l"cstas Tradicionais Populares

025 Manutenção dc canais de TV para a população

I'estas promovidas

População atendida 20.000

02

l'rogramas
OO9 _ PROGRAMA DE ATEN(]ÃO BÁSICA À SAÚDE

Objetivo:
Desenvolvcr o conjunto de âçõcs dc caráter individual ou colctivo, promovendo Saúde, prevenindo doenças, diâgnosticando, tratândo e

reabilitando pacicntcs, além de ampliar o âcesso, intensiíicar as ações básicas de saúde bucal e mclhorar os indicadorcs cpidemiológicos de saúdc
municipais, também garantir o acesso univcrsal da população piracuruqucnse aos serviços laboratoriais.

População atendida

Unidades Básicas de saúde Mantidas

Unidades Básicas de saúde equipados

Veículo adquirido

4

Unidade de
mcdida

Meta
20t8Ações ProduÍo

026 - Manutenção da atividade de atenção básica desenvolvida pelas E.S.F

027 Manutenção e Recuperação das Unidades Básicas de Saúde

028 - Aquisição de equipamentos para a rede básica de saúde

029 Aquisigão de veículos para equipe de saúde da família

Unidade

tl rr idade

[] n idade

Unidade

28.100

ll

t3

02

)
)
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tlnidadc

Unidade

tJnidade

Unidadc

t-ln idadc

2 {,t.700

02,k

12

0l

0l

OIO PRoGIIAMA MIIDIA COMI'I,NXI I)AI)I' ÂMI}ULATORIAL E HoSPI'I'AI,AIi

Ob.jctivo:
(iarantir a Univcrsalidadc, Eqrridadc, lntegralidadc no atcndinrcnÍo de Urgências Clínicas, Cirúrgica, (lineco/Obstétrica e Pcdiátricâ,

além de formular estratógias para a geslão municipal, nos aspectos do Plancjamento, Prograrnação Pâctuâdâ c Integradà, Regulação, Participação c
Controlo Social, Gestão do Trabalho c Educação cm Saúde gârântindo a inÍegralidade dâ âtenção à Saúde da sua população, exercendo essa

responsabilirlade de forma solidária com o Estado e a União.

030 - Construção de Unidade de saúde

031 - Manutcnção das atividades de Atenção Básica desenvolvida pelos ACS

032 Manulenção das atividades das equipes de saúde bucal

033 - Manutengão das equipes do NASF - Núcleo de Apoio a Saúde da Família

034 Manutengão das atividades do laboratório

Unidade Básica de saúde construída

Agentes de saúde aptos a alender a população

Pessoas atendidas

NASF mantido

Laboratório hábil a atender

Meta 2018Ações Produto
Unidadc de

medida
035 - Desenvolvimento dos atendimentos de Média e Alta Complexidade

036 - Manutenção dos atendimentos ambulatorial e especializados no CEO

037 - Manutcngão dos atendimentos arnbulatorial e especializados no CAPS

038 - Atendinento médico especializado em Saúde Materno Infantil - Maternidade

Municipal.

28.700

2 8.700

3.000

7.800

População atendida

População atendida

Populagão atendida

Mulheres em idade fértil e crianças

atendidas

5

)

I

Programas

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade
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039 - Manutenção do llospital Local Dr. Josó dc Ilrito Magalhães

040 - Manutenção do Pronto Socorro Municipal

04 I .- Manutenção do CEFIPI - Centro de Fisioterapia de Piracuruca -PI

042 Aquisição de arnbu lância

Plonto Socorro nranl ido

CEFIPI apto ao atendimento

Hospital Mantido

Ârnbulância adqu irida

t I rr idadc

t I n idade

t.ln idade

[-]n iade

0l

0t

0l

03+

Programas

OI I -, PIIOGRAMA I)A VI(;II,ANCIA EM SAT]DII

Objetivo:

Dcscnvolvct um con-junto de nlcdidas capazes de climinar. dinrinuir ou preveuir riscos à saúdc além de intervir nos problcmas sanitários

decorrentes do nteio anrbiente, incluindo o ambicnte de tratralho, da produção e da circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.

Ações Produto
Unidade de

medida
Meta 201tt

043 - lnspeção e Controle de vigilância sanitária nos estabelecimentos

044 - Desenvolvimento das atividades de promoção e vigilância em saúde

epidemiológica e ambiental.

Estabelecimentos atendidos

População atendida LJ n idadc

t00

2 8.700

6
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I'rogramas
OI3 _ PR(X;RAMA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊTJTICA

Oferecer acesso de pessoas cadastrâdâs a medicâmentos e uso racional dos mcsmos.
,Objetivo:

Ações Produto Unidade de
medida

045 Aquisição de medicanrentos para os pacientcs alondidos pelas unidades básicas
dc saúde

Pessoas atendidas Unidadc 28.700

Programas
0t4 - 

^MPLIAÇAO, 
CONStrRV^(]^O L MLLIIORIÂ DA INFRÂ-ESTRIJ'I'URA

Objctivo:
Dcscnvolver, ampliar e consêrvar ruas, avcnidas, praças e espaços públicos em gelal, a fim de melhorar a qualidâdc de vida da população

de Piracuruca.

Ações I'roduto Unidade
medida

de
Me ta 201Íi

046 Pavirnentaçãopoliédrica

047 -- Pavirnentação Asfáltica

048 - Conservação e manutenção de praças e Passeios

049- Refornra e recuperagão de prédios públicos

Pavimentação de ruas

Pavinrentação de ruas

Praças conservadas

Préd ios Públicos Recuperados

I ln idadc

tln idade

t00.000

t50.000

04

0l

'/

)
)
í

Mcta 201ti
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050- Manutenção da llunrinação Pública do Município

051 Construção de Praças

;p52 - Ampliação e recuperação das estradas vicinais

Ilunrinação Pública Mantida

Praça Construída

Estradas vicinais conservadas

t lrr idadc

tln idadc

l( nr

0t

0l

100 *

Programas
OI5 _ LIMPEZA PUBLICA

Objetivo:
Coletâr o lixo domiciliar, Varrcr, capinar e pintar meios-Íios das ruas, destinando os entulhos pÀra o aterlo sanitário, a fim preservar o meio

âmbiento c a qualidade de vida da população.

Açõcs Produto
Unidadc
medida

de
Me ta 201Íi

053 - Coleta do lixo dorniciliar

054 - Manutenção da limpeza de ruas, logradouros públicos e demais espaços e áreas

públicas, com capina, varrição e pintura meios-fios.

055- Construção do Aterro Sanitário de acordo com o Plano Mun. de San.Básico

População atendida

Cidade Limpa

Aterro Sanitário Construído

%

Unidadc

[-]n idade

r00

0l

0l

8

)

l
ÂNllXO l)I,l METAS L Llx) 20t 8



((

PI RACURUCA GAt]INETE DO PRIFTITO

Programas:
017 -ESPAÇOS DE US() COMTJNTTÁRrO

Mantcr em condiçõcs adequadas dc higicne c limpeza cspaços dc uso colctivo de pequenos pro(lutolcs c tlabalhadores como Mercrdos, l'eiras
c locais de abastccimento de ua coletivos,

b.jcÍ ivo:

Ações l)roduto Unidadc dc medida Me ta 201tt

056- Manutenção, restauração e conservação de chafarizes

057 Pcrfuração de Poços com sistemas de abastecirnento d'água

058 - l{eforrna do Mercado Público

Chafarizes mantidos

Poço perfurado

Mercado Priblico reforrrado

tJn idade

t ln idade

t I n idade

10

l0 *

0l

l'rogranras
01tt - (;Ils]'Ão Do sts'IltMA Únrr:«l no AssrsTÊNCrA socrAr,

Ob jctivo:

Organizar, nortear e rcgular a política de assistência social no município;

Ações Produlo Unidade de
medidâ

Meta 2018

059 - Gestão do Programa Bolsa Família - IGDBF

060 - Manutenção do Conselho Tutelar

061 Gestão do SUAS (Sistema único de Assistência Social)

062 - Aquisição de veículos para equipe Técnica do CRAS , Bolsa Família, CMAS e

* C'onsclho 'l r,rtclar.

063 - Realização de Conferências Municipais da Assistência Social

Famílias cadastradas

Conselho Tutelar Mantido

Gestão implementada

Veículo adquirido

Conferencias realizadas

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

LJnidade

1 .400

0l

0t

02*

0l

9

I
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Programas

019 - PROTEÇÃ() SOCTAL IrSPECtAL

Objetivo:
Contribuir para o fortalecimento da familia, incluir no sistema de proteção, restâurâr e preservar a intcgridade familiar, romper padrões

violadores de direitos, reparar danos e incidência e reincidência de violações de direitos.

Mcta 201tl

064 - Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a farnílias com membros em

siluação de arncaga ou violagão de direitos /PAEFI.

065 Desenvolvimento das atividades de ações estratégicas de eradicação do trabalho

infantil p/ crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil-AEPETI

066 - Manutenção do cenlro de referencia especializado de assistência social CREAS

F'amílias atendidas vítimas de violação

de dircitos

Crianças e adolescentes enr sit. dc

trabalho infantil

CREAS mantido

Açõcs Produto
tJnidade de

medida

Ll n idadc

[J n irladr:

Ll n irladc

110

225

01

Programas
O2O _ PROTEÇAO SOCIAL BASICA

Ob.jetivo:
Fortalecer a função protctiva da família, contribuindo na melhoria da sua qualidadc dc vida; prevenir a ruptura dos vínculos

familiares e comunitários, possibilitando a superação dc situações de fragilidade social vivenciadas;

l0

\

)
ÁNtrXO DE METAS E PIIIORIDADES * LDO 2OI8 I
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Aça)cs I)rod ulo tlnidade de
nredida

Mcta 2018

067 Desenvolvinrento das ações de atenção inlegral às farnílias/PAlF - CRAS

(campanhas educativas; visitas domiciliares; atendimenlo individual; atendimento em

grupo. Atendimento às farnílias residentes em localidades rurais Equipe Volante )

068 - Concessão de bencfícios eventuais e enrergcnciais, tais como: cestas básicâs, urna

l'unerária, passagcns, cnxoval p/recérn-nasciÍnen1o, docunrentação civile bcncfícios que

contribuem p/segurança de sobrevivências.

069 - Manutenção dos Ccntros dc Refcrôncia de Assistência Social CRAS

070 Manutenção do (lcnlro dc Convivência do Idoso

071 - Manutenção dos Serviços de Convivência e fodalecimento de vínculos parâ gÍupos

de crianças, adolescentes, jovens e idosos

072 - Serviços de proteção social básica no domicílio para pessoas com deficiência e

idosos

073 Dcsenvolvinrenlo dc scrviços de atendimento a primeira infância no STJAS

7.000

1000

01

550

80

60

02-

Famílias cn.r siluação de enrergência

atendidas

Cenlro Conviv. do Idoso mantido

Idosos e deficicntes alendidos

Criarrças de 06 a 06 anos atendidas

Famílias atcndidas

CRAS nranlidos

Pessoas atendidas

t I n idadc

t Ir idadc

t lrt ida dc

[]n idadc

t lrr itladc

[ ] n itladc

ll n idad c
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074 Manutenção do Espaçojovern (rcalização dc cursos, academia e outras atividadcs

educacionais c dc espoftes para a população)

Ilspaço jovern mantido LJnidadc 0l

02r - PROGRAMA Dlt PROM0(]ÀO Oa. CrOAOrNra.

I)rograntrs

Objetivo:
Desenvolver ações que proporcionem a população piracuruquense o exercício da cidadania, inccntivando-os e promovendo a prática de

esportes, cursos de capâcitação e â emissão dc documentos de identiíicação.

^ções
l'rotlu(rr t.lnidade de

medida
Me ta 2018

Programas
023 - SEGURANÇA NO'l'RANSt',t'O MUNtCtpAL

Ob.ietivo:
Promover ações educativas e melhorias na infra estrutura visando a segurânça e prevenção no trânsito municipal,

Ações PrtduÍo [.lnidade de
medida

Meta 2018

075 Rcforrna c Melhoria nos equipamentos e sinalização de trânsito

076- Manutenção do 'l rânsito Municipal

Trânsito seguro

Trânsito mantido

Ll n idade

t l n idade

0t

0l

t2

ÀNEXO DE METAS E I'RIORIDADIIS _ LDO 2OI8



((

PIRACURUCA GAI]INETE DO PREFEITO

AO I)AS MAIi(;I.]NS DO RIo PIRACT]RTJCA

(iaran{ir a integridade das matls ciliarcs e a qualidade das água do rio

024- PRO
Programas

Oh.jetivo:

Mcta 201tlAções

077- Serviços de l.impez: e revitalização das Margens do Rio Piracuruca tln idade

l.lnklatle de
medida

0i

Proporcionar à população piracuruquensc atividades de lazer através de promoção de canrpeonatos €sportivos c inccntivo à práticâ de

Programas

025 - PROMOÇAO E I)ESENV()I,VI MtrNT() DO IiSP()tt].E

Objetivo

ftes.

Açõcs

e§

I)roduÍo

Margens do rio limpa

l'rodulo tlnidadc tle
mcdida

Mela 201tl

078 - Manutenção do estádio, ginásio poliesportivo e quadras de esporte

079 - Construção de centro esportivo

Estádio, ginásio e quâdras conservâdas

Centro espoÍivo construído

t I n idadc

t I n idadc

08

0l

. Emenda Motlificnlit'u do Poder Legislativo Murricipal.

tl

)
i
)
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LDO 2018

I - METODOTOGIA E MEMORIA DE CALCUTO DAS METAS ANUAIS P/ PREFEITURA DE PIRACURUCA. PI

RECEITAS - Art.4e, § 2e, inciso ll da LRF

ESPEcTFTcAçÃo 2018 2019 2020
RECEITAS CORRENTES

Receita Tributária

lmpostos

Receita de Contribuições
Receita Patrimonial
Receita de Serviços

Tra nsferências Correntes
Transfêrências I ntergoverna mentais
Transferências da União

Cota-Parte do FPM

Transferências de Recursos do SUS - FMS

Demais Transferencias Correntes
Outras Receitas Correntes

Multa e Juros dê Mora
Receita da Dívida Ativa Tributária

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAT

C-.rações de crédito
Mortizações de Empréstímos

Alienações de Bens

Transferências de Capital

180.000

4.575.000

54.252.026

4.009.664

3.697 .664
312.000

1.539.144

286.548

43s.000

51.599.570

26.710.7 4A

26.770.7 48
15.947 .7 4A

10.723.000

24.888.822
382.100

6.000

198.300

145.200

4.755.000

189.000

4.803.750
TOTAL 63.O07.026 66.223.L47 70.004.308

64.761.920

4.430.65 5

4.086.675
343.980

1.696.906

315.9 21

479.588

57 .453.527

29.753_600

29.753.600

77.937.492
1,1.822.108

27 .699.927

385.324

6.615

278.626

160.083

5.242.388

198.450

5.043.938

FO.\TE: SE(REIAR|Á MNN tct PÁt, DD,ÍIIM/.I,,STR 4ÇÀO E F^AiuçAS

61.230.197

4.2t0.L47
3.882.547

327 .600
1.616.101

300.875

456.7 50

54.279.548
28.746.285

28.746.285
16.887.135

11.259.150

26.L33.263

366.975
6.300

208.215
t52.460

4.992.750

/^!''^/^/'t\ rf



GABINETE DO PREFEITO

LDO 2018

II. METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS P/ PREFEITURA DE PIRACURUCA. PI

DESPESAS - Att.4e, § 2s, inciso ll da tRF

cATEGoRtA EcoNôrvttca r eRupos DE NATUREZA DE

DÊSPESA

PREvrsÃo {RS}

2018 2019 2020

DESPESAS CORRENTES (t)

Pessoal e Encargos Sociais

Jl.-.s e Encargos da Dívida

Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPTTAT (il)
lnvestimentos
lnversões Financeiras

Amortização Financeira

RESE RVA DE CONTINGÊNCIA (III)

497.027
292.000

60.s08.6s4
34.964.20s

2.500

25.54L.949

5.408.493
4.892.943

515.550

306.000

TOTAr (rV)=(r+[+ilr) 53.007.006 66.223.147

64.O20.OO7

36.680.926

2.700
2 7.3 3 6.381

5.652.301
5.13 6.9 61

525.340

322.000

FO\IE: SELREIÁRIÁ MÜ\ICIPÁ|, DE ADM!\IST&ACÀO E FIIAIiCAS

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí- 64240-000 - CNPJ: 06.553.887 /OOOL-zl - (86) 3343-1761-

lrlil I jt ,r\ \li.\l( I \i l)r IPrnecuRUCA 
I

70.004.308 I

q

57.473.985
33.209.L76

2.000

24.262.809

5.241.02L
4.750.000



GABINTTE DO PREFEITO
\i! llÀ

PIRRcURUCA
\\EX() l DUNIONSTR\rr\1)r 'rll rÂ§ÂNfÂlS

LEI DL DIRI-.1 RlZlrS ORÇAMENTARI^S
ANt]Xo I)Ii MIII'AS ITISCAIS

§,l]'t'^s ÂNlrAIs
rxr,R( i( to 20t8

AMF- Demonstziivo I (l-RI,. an 4'. § I')

Receita Total

Receitas Não-Financeiras (l)

Despesa Total

Despesas Primfuias (ll)

Resultado Primário (l - II)
Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Dívida Consolidâda li irla

FoN'rE: sE.REtÀRtt MttNtr'tpÀ|. tlt:ÀD^ NrsrLt.io E rNÀN|tli srsft Á..;ptpRotECôEscovE|sEro1tt)t)E2ntn

Nota: O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o uinte cenário macroeconômico

Metodo a de Cálculo dos Valores Constantes

Fonte: Banco Central da Brasl (IPCA, Cambio) PIB prcletacla pelo IBGE para 2014 - RS 208 921 O0O (considerando crcscimento de 2,5% paía 2A18 e 2019 e 2,ô% para 2020)

R§ I,00

ESPEcIFIcAÇÂo

2018 2019 2020

Valor
Corrente

(a)

Valor
Constante

Y"PIB
(a / PIB)

x 100
Corretrte

(b)

Valor
Constante

YOPÍB
(b / PrB)

x 100

Valor
Corente

(c)

Valor
Constante

YOPÍB
(c / PIB)

x 100

63.00'7 .026

62.69'1.4'78

63.007.026

62.5r6.005

18t.473

(52r.645)

358.710

358.7 r0

60.293.805

59.99't.58'l

60.293.805

59.823.928

t73.658

(499.182)

343 263

343.263

21,32t9

21,t811

21,32 t9
2?,r090

0,07E7

-0,2165

0,r 189

0,1.189

66.223.14'7

65.914.647

66.223.147

65.701 .597

201.050

(s32.0'71)

365.885

365.885

60.643.908

60.361.398

60.643.908

60.171.'t92

t89.606

1481.2s0)

335.060

335.060

28,0161

27,8856

28,0161

27,7940

0,0876

-0,2061

0,14t 7

0,1,í l7

70.004.308

69.676.803

70.004.308

69.478.968

197.835

(518.775)

376.862

376.862

61.342.' 6

6r.055.733

6t.342.716

60.882.37ó

173.351

(454.587)

330.233

330.233

28,8651

28,7303

28,86s3

24,6481

0,0816

-0,187,t

0,1362

0,1362

VARIÂVEIS 201A 20t9 2020
PIB real (crescimenlo % anual) 2,50 2,50 2,60
IPCA % 4,50 4,50 4,50

3,60Cámbio (R$/US$ Final do Ano) 3,40 3,50
ProieÇão do PIB do do À,4unicipio de Piracuruca 230 609 692 236.37 4.934 242.520.682

2018 2020
ValoÍ corÍenie/1 0450 Vâlor míente/1 0920 Va or corÍente/1 1412

RuaRui BaÍbosa,289 Centro - Piracuruca/Piauí 64240 000 CNPJ:06.553.887/0001 21 (86) 3343-1761 - www. piracu ruca.pi.gov.br

( (

2019
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PI RACURUCA

ÁNDxo r - trcMoNsrÍ{Âl rvo u Av^r,r^( Ào D() cU[rpRrMtrNIo DAs Mr: r'As !ts( 
^rs 

Do ExERCicro ÂNTrRxrk

LEr DE DTRETRTzEs onçeveNrÁnles
ANEXO DE METAS FISCAIS

ALtAÇÃo Do cuMpRrMENTo DAS METAS FtscAIS Do ExERCicro ANTERIoR
ExencÍcro - zora

^Ml: 
I)emoÍstrativo II (l-Rf, a( 4", §2". rncrso I) R$ l ,00

(11)

(r3)

(17)

(17)

174

59

(71)

(48)

lol{tL:: sr:í Rr:rARrA MLilcir'Át- DL Át)MrNrstRA(Ão L: Í1,\'Á\\Ás - snt.ru d. ( oãtubilitt d. <\;t,

Nota PIB lvlunicipal Previsto e Realizado ra 2016 (p com base no PIB 2014-IBGE

EsPEcrFlcAÇÃo

I-Metas
Previstas em

2016

(a)

% PIB
II-Metas

Realizadas

em 2016

(b)

Yo PIB Variaçâo

Valor
( c) = (b-a)

%
(c/a) x 100

Receita Total

Receita Não-Financeira (l)

Despesa Total

Despesa Primárias ( Il)

Resultado Primário

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

55.509.955

55.245.155

55.509.955

54.2t0.955

L034.200

(606.678)

1.186.200

652.4t0

25,29

25,17

25,29

24,10

0,47

(0,28)

0,54

0J0

49.260.430

41.896.993

46.278.442

45.060.072

2.436.921

(963.206)

34t.624

341.628

#DMo:

#Dlv/01

#Dtv/0:

#DM0:

#Dtv/0:

#DM0:

#DMot

#DMol

(6.249.52s)

17.348.162)

(e.23|.rr3)

(9. | 50.883)

I .802.721

(356.528)

(844.5'72)

(3 r0.782)

ESPECIFICAÇAO VALOR - R$ í,00
219.497 .625Previsão do PIB Municipal ?aÍa2016

Valor efetivo (realizado) do PIB Municipal para 20'16

Rua Rui Barbosa,289 - Centro - Piracuruca/Piaui- 64240-000 - CNPJ:06.553.887/0001'21 - (86) 3343-1761 www.piracuruca

(

...ry



PI RACURUCA

(

Estado do PiauÍ
Prefeitura MunicipaI de Piracuruca

CORRENTES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCÂIS

METAS rtscAts ATuAts coMpARADAS coM As FrxADAs Nos rRÊs ExERcÍcros ANTf,RroRf,s
EXERCICIO.20IS

aNExo t- DEMoNsrR TIvo llt METAS Flscals aruÂls coMpÀR DAs coM as ftxÂDÀs Nos rRÊs Exf,Rcictos ÀNTERIoRES

AMF D€monstrâlivo III (LRF, ân 4", §2', inciso II)

EsPEcrFrcAçÃo
RSI

o/o

Receita Totâl

Recritas Nâo-Financ€iras ( I)
Desp€sa Total

Despesas Nâo-FinancciÍa§ ( I I )

Resultado Primârio (l ll)
Resultado Nominal

Divida Pública Consolidadâ

5,71

5,71

5.11

5.74

(4,45)

(2,50)

3,00

3,00

l.l5
l.l5
l.l5
l.l8

(8.s7)

(6.70)

(1.14)

11.44)

Divida Consoiidada l.i uida

ESPECIFICAÇ o VALORES A CONSTANTES

Receita Total

Reeitas Não-Financeires ( l)
Despesa Total

Despesas Não-Finaícliras ( I I )

Resultado Primiíi-io (l - ll)
Resultado Nominal

Diüdâ Pública Consolidâda

Divida Consolidada uida

IOITE: SECRETANÀ MIINKIPAI, D*.ÁDMINISI'RÁçÀ() E N,íN<IS - SISI'EMÁ CCP (PROJL<'Ó'::i «)LI RASE NI:'ÀNO DE 2OI7)

Metodol ia de Cálculo dos Valores Constantes

'lnllaçáo Ué<lia ( % arrual) p.ojetada com basê no IPCA, divulgado pelo lgGE.

RuaRui Barbosa,289 Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - cNPJ:06.553.887/0001-21 -(86)3343-1761 - www.piracuruca

20t 5 2016 2017 2018 % 20ls 2020

42.7 58.503
42.526.872
43.865.488
43.t91.s29

(664.6s8)
'7 4.313

651.489
651.489

49 260 410

47.896.993
46.278.842
45.060.072

2.836.921
(963.206)

341.628
34r.628

15,21

t2,63

5,50
41',1

\526,82)
( 1.39s,10)

(41,56)

(47,s6)

58.883.467
58.500.9ó7
58.883.4ó7
5',t.766.467

734.500
85.340

876.210
700.698

19.54

22,t4

28,20
(74,1t)

( t08,86)

t56,48

t05,1t

63.008.026
62.697.478
ó3.008.026
62.516.005

181.4't3
(521.645)

358.710
358.710

7,00

7,17

7,00

8,22

(1s,29\
(711,2s)

(59,06)

(48,81)

66.223.147
65.914.647
66.223.111

65.707 .591

207.050
(532.017)

365.885

365.885

5,10

5.r3

5.r0

5,1I
t4.09

2,00

2,00

2,00

70.004.308
69.616.803
70.004.308
69.478.968

t97.835
(518.775)

3',7 6.862
3',t 6.862

2015 2016 2017 % 2018 % 2019 2020

38.636.037

38.426.739

39.636.295

39.027.315

(600.576)

67.203

588.677

588.677

46.345.310

45 062 558

43.540.166

42.393 519

2.669.O39

(90ó.206)

32 t.4 t I

32 t.4 t r

t9,95

17,2',7

9,85

8,63

(544,41)

(r.44E,46)

(4s,40)

(45,40)

58.883.467
58.500.967
58.883.467
5'7.766.467

734.500
85.340

8'76.2t0
700.698

27,05

29,82

35.24

36,26

t12.48)
(109,42],

112,61

i 18,01

60.294.762

59.997.587

60.294.762

59.823.928

| 73.658

(499.182)

343.263

343.263

2,40

2,56

2,40

3.56

(76.36)

(684,93)

(60,82)
(51,0r )

60.643 908

60.36r.398

ó0.643 908

60 l7 | 't92

169 606

(4E7.250)

135 060

335.060

0.58

0,61

0.58

0,58

9.18

(2.39)

t2,39\
(2.39)

6t 342116
6r.055 733

61342 716

60 882 376

173 357

(1s4 s87)

330.233

330.233

INOTCES DE

2016 2017 20't8* 2019' 2020'
629 470 4,50 4.54 4,50

(

o/o %

zo'tsl

-10§rl
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Pr RacunucA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EvoLUÇÃo oo pernrvôlrro lÍquroo
EXERCICIO-20I8

I'rrtt, rllri.\ \\t :..1( llr\r trl Estado do Piauí
PreÍeltura MunicipaI de Pfracuruca

^Nuxo 
t- t)ltMoNs r RÀ1tvo rv ]tvol,tiÇÀo Do pA't RtMôNto r.ÍetrrD()

AMI I)ennnrslratrvo lV (l RI:. afl 4'. §2", inciso III)

rarr.rvoNro r-iquroo

Patrimônio/Capital
Reservas

Resultado Acumulado
TOTAL

lali 1.00

%

100.00

i00

2016 % 2015 2014

16.464.910 r00,00 10.532.274 100.00 8.389.336

16.464.910 100,00 10.532.274 r00,00 8.389.336

REGIME PREVIDENCIARIO

earnruôNro r-Íquroo

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado
TOTAL
FONIE: SI:(:RhlÀnh MUNt(rPÁt- DE ÀDMiNISÍ&4Ç,ÍO E FINANçA,\ - Sis,lm lc úitobilühL (Gt'

<Ano-2> % <Ano-3> vo <Ano-4>

(

)

J
Z\-f

Á.--.-,/-<>

o/o



GABINETE DO PREFEITO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÂO DOS Rf,CT]RSOS OBTIDOS COM A ÀLIENÀÇÃO D[ ATIVOS

EXERCICIO.20I8

d\D\ot DEIÍO\STR{TIvO v ORIGE\IEÁPLl(Á(t.,ioDOSRE(LRSOSOBTIDOSCO\t{{LtE\\çÀODtllt\OS

^N{| 
- I)cmonstratr!o \' (LRF. an 4', §2', rncrso lll) R$ I,00

I i2-1809.21

RECEITAS DE CAPITAL (I)

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Alienâção de Bens Móveis

do Bens lmóveis

APr.rc^Ç DOS RECURSOS DA ALIENAÇ DE ATTVOS 0l )

DESPESAS DE CAPITAL

lnversôes Flnanceiras

Amo(izaçâo da Dlvida

DESPESAS CORRENTES DOS RECIMES DE PREVID

Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio dos Servidores Públicos

I982 6l 7. t9

512 192..02

FON|',E: §ECRE|ANÀ MUN|CIPAa DE ÁDMINISTRÁÇlO E FINÁN \ - Si,tN.L CtuN!'dzd. CCP

l 23? 880,00

l237.880,00

99 790.00

99190.00

1 565 620,82

I t.16 850,t2

r.2r8 770.50

2 55t 365,63

I 879,106.87

673 958,76

Rua Ru i Barbosa, 289 - Centro - PiracuÍuca/Piauí - 64240-000 - CN PJ: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-176

I

Pr aRcunucA 
I

DESPESAS

E)GCUTÁDAS

RECEI'I-AS REAI,ITADAS

TOTAL O)

2014

(0

SALDO FINANCEIRO OD = G_II) (4.524.8O9,21)

-a

2016 lr't (b,

I r.237.sso,oo I e9 79o,oo

2016 (d)
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GABINETE DO PREFEITO

PrnRcunucA

AMF/Tabela 7 - DEMONSTRATM 7 - ESTIMATM E COMPENSAÇAO DA RENUNCIA DE RECEITA

vwrcipro DE PTRACURUCA
LEr DE DrRETRrzes onçaH,teNrÁruas

ANEXO DE MET'AS FISCAIS
ESTTMATTVA E coMpENSAÇÃo o.L nrNúNclA DE RECEITA

ExEncÍcto-zort

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4o, SO1nc R$ 1,00

COMPENSAÇÃOTRIBUTO

TOTAL
tAI oL,rDt tNIsTRlçÀo L ittçaÀs - sktzm dt a ontabiliaod. ( cP

RDN UNCIA DE R-U,CI]I'I'A
PRIVISTA

2018 2019 2020
MODALIDADE

SETORES/
PROGRAMAS/
nnNsrrcrÁnlo

Rua Rui Barbosâ,289 - Centro - Piracuru calPiaoí 64240 OOo CNPJ: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761 - www.piracuruca
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GABINETE DO PREFEITO

LtJI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

N{ÀRGEM DE EXPANSAO DÀS Df,SPf,SAS OBRIGATORIAS DE CARATER CONTINT]ADO

EXERCÍCIO - 20I8

ANDXOI,DT]IIO\STR,ITIVOvItI-\!ARGE}ÍDf,EXPÂ\SÁODASDESPÍ]SÁSOBRIGATÓruÁ§DECARÁIERCO\IINTÁDO

AMr- ' lâb€la 9 (LRF. an 4o, § 2ô, inciso V) R$ r ,00

EVENTO

umento Permanente de Receita

( - ) Transferências Constitucionais

VR. PREVISTO P/2018

4.679.131,00

1.871 .652,40

935.826,20

Saldo Final do Aumento Permanente da Receita ( I ) 1.871 .652,40

Redução Permanente de Despesas( ll )

Marqem Bruta (lll ) = ( l+ ll ) 1 .871 .652,40

Saldo Utilizado da Margem Bruta ( lV )

lmpacto de Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

642.112,04

642.112.Q0

Margem Líquida de Expansâo de DOCC (V) = (lll - lV ) 1.229.540,40

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí- 64240-000 - CNPI: 06.553.887/0001-2 L - (86) 3343-1761- www.p

PiHAôüitúiA 
I

TransÍerências ao FUNDEB

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADA''INISTRAç1O E FINANçÁ!

À\l I4-".-"-\ J,V\l\
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LEI DE DIREI'RIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIJÊNCIAS
EXERCiCTO 20 r8

cÃoE FINÁNÇ4'. SISTEMÁ ÇGP (PRoJEcôEs coM B4.'É No,4No DE 2OIo

R$ 1,00

PrnacuRucA

ANExo II . DEMoNSTRAI.IYo Dos RIsCos FIscAIs E PRoITDÉNCIAS

ARF LRF, ârt 4o

FONTE: SECRETÀRIÁ MUNICIPÁL DE

PASSTVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS
Valor Valor

52.000
Demàídas Judiciais

Desc.içÃo

52.000 Abertura de Créditos Adicionais a partir da Reserva de

Contingência

Drr irla: cm Proce55o dc Rcconhecimenru

7t.000 AbeÍura de Créditos Adicionais a paÍir da Reserva de

Contingêncra
71.000

^vais 
e Garantias Concedidas

Assunção de Passivos

82.500 Abertura de Créditos Adicionais a paíir da Reserva de

Coniingência
82.500

Assistências Diversas

Outros Passivos Contingcntes

DEMAIS RISCOS FI§CAIS PASSIVOS

SUBTOTAL 205,500 SUBTOTAL 205.500

PRO NCIAS

Descrição Descrição Vâ!or
155.000.00Frustração de AÍrecadação 155.000,00 I-imitaçào de Fimpenho

Restituição de Tributos a Maior
68.000.00 68.000.00Disc '-ância de Projeções

Outros Riscos Fiscais

18.500,00 AbeíuÍa de Créditos Adicionais a partir da Reserva de

Contingência
18.500.00

SI]BTOTAI, 241.500,00 SIIBTOTÀI, 24r.s00,00

TOTAI, 447.000,00 TOTAL 447.000,00

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí- 64240-000 - CNPJ: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-!767 -
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Descrição

Valor


